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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CADASTRO NACIONAL DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). MEDIDA EXECUTIVA
ATÍPICA. POSSIBILIDADE CONDICIONADA AO EXAURIMENTO
DOS MEIOS TÍPICOS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
COMPROVADA. 
1. Discute-se nos autos se é cabível, em execução de título extrajudicial, a
utilização do Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) como
medida executiva atípica, diante do esgotamento das diligências ordinárias
para localização de bens do devedor.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI  declarou a5.941/DF,
constitucionalidade da aplicação de medidas executivas atípicas previstas no
artigo 139, IV, do Código de Processo Civil, desde que observados os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e que não avancem sobre
direitos fundamentais.
3. Em conformidade com essa diretriz, este Superior Tribunal de Justiça
consolidou o entendimento de que a utilização do CNIB em execuções cíveis
é admissível, em caráter subsidiário, após comprovado o exaurimento dos
meios executivos típicos, e sob o crivo do contraditório.
4. No caso concreto, a utilização do CNIB, condicionada à verificação do
prévio esgotamento das diligências para localização de bens, atende aos
pressupostos de proporcionalidade e razoabilidade, sem violar o princípio da
menor onerosidade, uma vez que sua função primordial é conferir
publicidade a ordens de indisponibilidade e prevenir a dilapidação
patrimonial.
Recurso especial provido para, reformando o acórdão recorrido, admitir a
consulta e utilização do CNIB, condicionada à prévia comprovação do
esgotamento dos meios executivos típicos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 07/04/2026  13/04/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

   Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CADASTRO NACIONAL DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). MEDIDA EXECUTIVA
ATÍPICA. POSSIBILIDADE CONDICIONADA AO EXAURIMENTO
DOS MEIOS TÍPICOS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
COMPROVADA. 
1. Discute-se nos autos se é cabível, em execução de título extrajudicial, a
utilização do Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) como
medida executiva atípica, diante do esgotamento das diligências ordinárias
para localização de bens do devedor.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI  declarou a5.941/DF,
constitucionalidade da aplicação de medidas executivas atípicas previstas no
artigo 139, IV, do Código de Processo Civil, desde que observados os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e que não avancem sobre
direitos fundamentais.
3. Em conformidade com essa diretriz, este Superior Tribunal de Justiça
consolidou o entendimento de que a utilização do CNIB em execuções cíveis
é admissível, em caráter subsidiário, após comprovado o exaurimento dos
meios executivos típicos, e sob o crivo do contraditório.
4. No caso concreto, a utilização do CNIB, condicionada à verificação do
prévio esgotamento das diligências para localização de bens, atende aos
pressupostos de proporcionalidade e razoabilidade, sem violar o princípio da
menor onerosidade, uma vez que sua função primordial é conferir
publicidade a ordens de indisponibilidade e prevenir a dilapidação
patrimonial.
Recurso especial provido para, reformando o acórdão recorrido, admitir a
consulta e utilização do CNIB, condicionada à prévia comprovação do
esgotamento dos meios executivos típicos.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S/A,

com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, contra
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acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS assim
ementado (fl. 52):

 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO
DE PESQUISA DE BENS DO EXECUTADO VIA CNIB.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. De
acordo com o enunciado da  a Súmula nº 77/TJGO,
decretação de indisponibilidade de bens, por meio da
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens CNIB,
destina se a dar efetividade às referidas medidas previstas
em leis específicas, não se prestando à pesquisa de
existência de bens do devedor em execução forçada. Em
assim sendo, inviável é o deferimento do pleito recursal
cujo intuito é a viabilização da localização de bens em
nome do executado por meio de tal sistema. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 72-90).
Em suas razões recursais (fls. 95-108), o recorrente sustenta, em síntese, a

existência de dissídio jurisprudencial entre o acórdão recorrido e o entendimento
pacificado neste Superior Tribunal de Justiça. Argumenta que o Tribunal de origem, ao
indeferir o pedido de consulta ao sistema da Central Nacional de Indisponibilidade de
Bens (CNIB) com base na sua Súmula nº 77, divergiu da jurisprudência desta Corte, que
admite a utilização de tal ferramenta como medida executiva atípica (art. 139, IV, do
CPC), de forma subsidiária, após o esgotamento dos meios típicos de localização de
bens. 

Afirma que, no caso concreto, restou infrutífera a busca por patrimônio do
devedor por meio dos sistemas SISBAJUD, RENAJUD, INFOJUD e SERASAJUD, o
que justificaria o deferimento da medida excepcional para garantir a efetividade da
execução, que se arrasta desde 2013. Aduz que a decisão recorrida viola os princípios da
cooperação, da razoável duração do processo e da máxima efetividade da tutela
executiva, previstos nos artigos 4º, 6º e 797 do Código de Processo Civil.

Não foram apresentadas as contrarrazões.
O recurso foi admitido na origem (fls. 194-197).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cinge-se a controvérsia em definir se é cabível a utilização do sistema da

Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) como medida executiva atípica
para busca e constrição de bens em execução de título extrajudicial, após frustradas as
diligências nos sistemas convencionais.
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O Tribunal de origem negou a pretensão, por entender que a ferramenta não
se destina a essa finalidade em execuções cíveis, aplicando o disposto na
Súmula nº 77/TJGO.

A questão jurídica a ser dirimida é se a decisão do Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás, ao negar a utilização do CNIB, divergiu do entendimento deste
Superior Tribunal de Justiça, que tem admitido a medida de forma subsidiária.

No mérito, o propósito recursal consiste em verificar a possibilidade de o
Magistrado, com base no seu poder geral de cautela, determinar a busca e a decretação
de indisponibilidade de bens da parte executada por meio do sistema Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB).

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento da ADI n.  declarou a constitucionalidade da aplicação concreta5.941/DF,
das medidas atípicas previstas no artigo 139, IV, do Código de Processo Civil, desde que
não avancem sobre direitos fundamentais e observem os princípios da proporcionalidade
e razoabilidade. Ficou assentado que a autorização genérica contida no referido
dispositivo representa o dever do magistrado de dar efetividade às decisões, sendo
inadmissível que o Poder Judiciário, destinado à solução de litígios, não tenha a
prerrogativa de fazer valer os seus julgados.

Nesse contexto, as medidas atípicas de execução são importantes
instrumentos para viabilizar o adimplemento da obrigação, em observância à celeridade e
à efetividade da prestação jurisdicional. A adoção do Cadastro Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB) alinha-se aos pressupostos estabelecidos pelo
precedente vinculante do STF, pois não há violação dos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

O Conselho Nacional de Justiça, por meio do Provimento nº 39/2014,
regulamentou a matéria, estabelecendo em seu artigo 2º que o referido cadastro "terá por
finalidade a recepção e divulgação, aos usuários do sistema, das ordens de
indisponibilidade que atinjam patrimônio imobiliário indistinto, assim como direitos
sobre imóveis indistintos, e a recepção de comunicações de levantamento das ordens de

".indisponibilidades nela cadastrada
O CNIB, portanto, constitui uma ferramenta relevante para a execução,

propiciando maior segurança jurídica e evitando a dilapidação patrimonial, uma vez que
os notários e registradores devem consultá-lo antes da prática de qualquer ato, conforme
disposto no artigo 14 do mesmo provimento:

 
Art. 14. Os registradores de imóveis e tabeliães de notas,
antes da prática de qualquer ato notarial ou registral que
tenha por objeto bens imóveis ou direitos a eles relativos,
exceto lavratura de testamento, deverão promover prévia
consulta à base de dados da Central Nacional de
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Indisponibilidade de Bens – CNIB, consignando no ato
notarial o resultado da pesquisa e o respectivo código
gerado (hash), dispensado o arquivamento do resultado da
pesquisa em meio físico ou digital.
§ 1º. A existência de comunicação de indisponibilidade não
impede a lavratura de escritura pública representativa de
negócio jurídico tendo por objeto a propriedade ou outro
direito real sobre imóvel de que seja titular a pessoa
atingida pela restrição, nessa incluída a escritura pública de
procuração, devendo constar na escritura pública, porém,
que as partes do negócio jurídico foram expressamente
comunicadas da existência da ordem de indisponibilidade
que poderá ter como consequência a impossibilidade de
registro do direito no Registro de Imóveis, enquanto
vigente a restrição.
 

Dessa forma, a medida não viola o princípio da menor onerosidade ao
devedor, pois a anotação exerce, primordialmente, um papel de publicidade do ato de
indisponibilidade, não impedindo, por si só, a celebração de negócios jurídicos. Em
contrapartida, deve-se observar o entendimento sedimentado nesta Corte Superior quanto
à necessidade de esgotamento dos meios executivos típicos precedentemente à adoção
das medidas atípicas, ante a sua subsidiariedade.

Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado sobre a
necessidade de esgotamento dos meios executivos típicos antes da adoção de medidas
atípicas, em razão de seu caráter subsidiário. Nesse sentido:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS.
CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADI N. ).5.941/DF
UTILIZAÇÃO DO CADASTRO NACIONAL DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB).
POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DOS MEIOS
EXECUTIVOS TÍPICOS. NECESSIDADE. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
[...] 5. Contudo, por se tratar de medida executiva atípica, a
utilização do CNIB será admissível somente quando
exauridos os meios executivos típicos, ante a sua
subsidiariedade, conforme orientação desta Corte Superior.
[...] (  relator Ministro Marco AurélioREsp n. 1.963.178/SP,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 12/12/2023,

)14/12/2023.
 
AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS. CONSTITUCIONALIDADE.
ADI N.  SUSPENSÃO DA CNH. NÃO5.941/DF.
CONHECIMENTO. APREENSÃO DO PASSAPORTE.
PRÉVIO ESGOTAMENTO DOS MEIOS
TRADICIONAIS PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO.
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. [...] 3. "A
jurisprudência desta Corte Superior reputa, em tese, lícita e
possível a adoção de medidas executivas indiretas,
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inclusive a apreensão de passaporte, desde que, exauridos
previamente os meios típicos de satisfação do crédito
exequendo, bem como que a medida se afigure adequada,
necessária e razoável para efetivar a tutela do direito do
credor em face de devedor que, demonstrando possuir
patrimônio apto a saldar o débito em cobrança, intente
frustrar injustificadamente o processo executivo" (AgInt no
RHC  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO128.327/SP,
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe ". 15/4/2021)
[...] (AgInt no HC n.  Rel. Ministra Maria711.185/SP,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe 24/4/2023,
27/4/2023)
 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS.
APREENSÃO DE PASSAPORTE DO DEVEDOR
DOS ALIMENTOS.
CONSTITUCIONALIDADE  RECONHECIDA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO
JULGAMENTO DA ADI 5.941. REQUISITOS
PRESENTES NA HIPÓTESE. PROVAS
CONTUNDENTES DE SITUAÇÃO FINANCEIRA
PRIVILEGIADA E INDÍCIOS DE OCULTAÇÃO
DE PATRIMÔNIO. ESGOTAMENTO DAS VIAS
ORDINÁRIAS.
1) O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do
julgamento da ADI 5.941, firmou posição no sentido
de que restrições impostas ao devedor, como a
apreensão do passaporte, são constitucionais, desde
que respeitados os critérios e requisitos da
fundamentação adequada, do contraditório, ainda que
diferido, e da proporcionalidade.
2) Hipótese em que a situação financeira privilegiada
do devedor de alimentos foi demonstrada, bem como
foram suficientemente evidenciados os indícios de
ocultação de patrimônio, mostrando-se razoável e
proporcional a medida, especialmente após o
esgotamento das medidas executivas típicas.
3) Agravo interno não-provido. (AgInt no HC n. 

 Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira712.901/SP,
Turma, julgado em  DJe 13/3/2023,  15/3/2023)

 
A fim de corroborar com esses argumentos, cita-se recente julgado desta

Terceira Turma, o qual adotou o mesmo entendimento, tendo recebido a seguinte ementa:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CADASTRO NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE
DE BENS (CNIB). MEDIDAS ATÍPICAS.
POSSIBILIDADE CONDICIONADA. RECURSO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento a
agravo de instrumento em execução de título extrajudicial,
indeferindo pedido de inclusão dos executados no Cadastro
Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB), sob o
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fundamento de ausência de previsão legal específica para
tal medida em execuções singulares.
2. O acórdão recorrido reconheceu a cláusula geral de
efetivação prevista no  IV, do  mas art. 139,  CPC/2015,
entendeu que o CNIB não se destina à pesquisa e bloqueio
de bens em execuções civis, salvo previsão legal
específica, como no caso de execuções fiscais frustradas
(art. 185-A do CTN).
3. A recorrente alegou violação aos arts. 371, 489, § 1º, IV,
1.022, I e II, 4º, 6º, 139, IV, e 797 do CPC/2015,
sustentando a possibilidade de adoção de medidas atípicas,
como a utilização do CNIB, após o esgotamento dos meios
executivos típicos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
a utilização do Cadastro Nacional de Indisponibilidade de
Bens (CNIB) como medida atípica em execução de título
extrajudicial, desde que esgotados os meios executivos
típicos.
III. Razões de decidir
5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 

 reconheceu a constitucionalidade das medidas5.941/DF,
atípicas previstas no  IV, do  desde que art. 139,  CPC/2015,
observados os princípios da proporcionalidade,
razoabilidade e menor onerosidade ao devedor.
6. A utilização do CNIB como medida atípica é admissível,
desde que subsidiária, após o esgotamento dos meios
executivos típicos, e sob o crivo do contraditório, conforme
entendimento consolidado no STJ.
7. O Provimento CNJ  regulamenta o uso do39/2014
CNIB, destacando sua finalidade de racionalizar o
intercâmbio de informações e promover a celeridade e
efetividade na prestação jurisdicional.
8. No caso concreto, a adoção do CNIB atende aos
pressupostos de proporcionalidade e razoabilidade, não
havendo violação ao princípio da menor onerosidade do
devedor, desde que observados os requisitos de
subsidiariedade e adequação.
IV. Dispositivo
Recurso parcialmente provido para admitir a consulta e
utilização do CNIB, desde que esgotados os meios
executivos típicos antes da adoção das medidas atípicas.
(  relator Ministro Humberto Martins,REsp n. 2.004.402/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 1/12/2025,

)4/12/2025.
 

Tomando como pressuposto a imprescindibilidade do esgotamento dos
meios típicos, pode-se afirmar que é possível a utilização do CNIB como medida
executiva atípica, o que deverá ser verificado pelo Juízo de origem, conforme os
elementos contidos nos autos principais.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, para
reformar o acórdão recorrido e admitir a consulta e utilização do sistema CNIB,
condicionando a medida à efetiva comprovação, perante o juízo de origem, do
esgotamento dos meios executivos típicos.
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É como penso. É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - GO036134
RECORRIDO : PAULO ROBERTO PAVAN
ADVOGADO : GERCIONIL DUARTE DE OLIVEIRA - GO017030

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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